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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : RANJER MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA
AGRAVANTE : RANJER MONTAGENS INDUSTRIAIS - EIRELI - EPP
ADVOGADOS : GILBERTO ANDRADE JÚNIOR - SP221204

EDSON FRANCISCATO MORTARI - SP259809
MARIA ALICE DA SILVA ANDRADE - SP315964
CAMILA ADAMI CANTARELLO ANDRADE - SP254248

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE LENÇÓIS PAULISTA
ADVOGADO : RODRIGO FÁVARO - SP224489
INTERES. : NEUSA CRISPIM DE SOUZA

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INADEQUAÇÃO.

1. É incabível agravo em recurso especial (art. 1.042 do CPC/2015)
para impugnar decisão que, tendo como principal fundamento a
conformidade do acórdão recorrido com precedente formado em
julgamento de recurso especial repetitivo, nega seguimento ao
apelo raro com amparo no art. 1.030, I, do CPC/2015. 

2. O agravo interno de que trata o art. 1.030, § 2º, do CPC/2015 é a
sede própria para a demonstração de eventual falha na aplicação da
tese firmada no paradigma repetitivo em face de realidade do
processo. 

3. Hipótese em que o fundamento condutor adotado na decisão a
quo para obstar o recurso especial da agravante é o de que o
acórdão recorrido está em sintonia com o precedente obrigatório
em que julgado o Temas 104 do STJ.
4. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos10/06/2025 16/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INADEQUAÇÃO.

1. É incabível agravo em recurso especial (art. 1.042 do CPC/2015)
para impugnar decisão que, tendo como principal fundamento a
conformidade do acórdão recorrido com precedente formado em
julgamento de recurso especial repetitivo, nega seguimento ao
apelo raro com amparo no art. 1.030, I, do CPC/2015. 

2. O agravo interno de que trata o art. 1.030, § 2º, do CPC/2015 é a
sede própria para a demonstração de eventual falha na aplicação da
tese firmada no paradigma repetitivo em face de realidade do
processo. 

3. Hipótese em que o fundamento condutor adotado na decisão a
quo para obstar o recurso especial da agravante é o de que o
acórdão recorrido está em sintonia com o precedente obrigatório
em que julgado o Temas 104 do STJ.
4. Agravo interno desprovido. 

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por RANJER MONTAGENS
INDUSTRIAIS LTDA., contra decisão em que não conheci do agravo em recurso
especial porque incabível contra decisão que nega seguimento a recurso especial com
base na aplicação de tese firmada em sede de recurso repetitivo.  

Nas razões deste recurso (e-STJ fls. 159/166), a agravante sustenta 
que "não se insurge contra a negativa de seguimento do recurso especial em razão do
repetitivo firmado no tema 104, STJ (REsp n. 1.104.900), mas contra a tese de
inadmissibilidade do recurso especial por inobservância ao mérito firmado pelo Supremo
Tribunal Federal no Agravo em Recurso Extraordinário 1.216.078, no regime de
Repercussão Geral" (e-STJ fls. 161/162).

Diz: "a decisão recorrida deixou de aplicar o mérito do tema 1062
julgado em repercussão geral para limitar a correção monetária dos débitos tributários
municipais à Taxa Selic", incorrendo em "violação ao artigo 927, III do CPC e artigos
1022, I e II e 1025 do CPC, porquanto o Tribunal não observou o Precedente enquanto
jurisprudência para estabilização da matéria" (e-STJ fl. 162). Ao final, requer a
reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, o provimento do recurso pelo
colegiado.

A impugnação foi oferecida às e-STJ fls. 167/181.

É o relatório. 

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Como assinalado na decisão agravada, o Tribunal de origem negou
seguimento em parte ao recurso especial ao fundamento de que o acórdão recorrido está
em sintonia com o precedente obrigatório desta Corte Superior, segundo o qual
"a exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às
matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória" (Tema 104 do
STJ).

Ocorre que, de acordo com o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC
/2015, é cabível agravo interno, contra a decisão que nega seguimento a recurso especial
com fundamento na conformidade do acórdão recorrido, por meio do entendimento do
STJ exarado em julgamento de recursos repetitivos. Confira-se:

Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o
recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quinze)
dias, findo o qual os autos serão conclusos ao presidente ou ao vice-presidente
do tribunal recorrido, que deverá:
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I – negar seguimento:
[...]
b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra acórdão que
esteja em conformidade com entendimento do Supremo Tribunal Federal ou
do Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, exarado no regime de
julgamento de recursos repetitivos;
§ 2º Da decisão proferida com fundamento nos incisos I e III caberá agravo
interno, nos termos do art. 1.021.

Esse agravo interno é a sede própria para se demonstrar eventual
falha na aplicação de tese firmada no paradigma repetitivo, em face da realidade do
processo.

Em razão dessa previsão normativa, é firme o entendimento desta
Corte no sentido de que é incabível o agravo do art. 1.042 do CPC/2015 contra decisão
que nega seguimento a recurso especial com base na aplicação de tese firmada em sede
de recurso repetitivo, publicada a partir de 18 de março de 2016, quando entrou em vigor
o CPC/2015. 

Acrescente-se: "Conforme já decidido por esta Corte, "Nos termos
do Enunciado n. 77 da I Jornada de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça
Federal, 'Para impugnar decisão que obsta trânsito a recurso excepcional e que contenha
simultaneamente fundamento relacionado à sistemática dos recursos repetitivos ou da
repercussão geral (art. 1.030, I, do CPC) e fundamento relacionado à análise dos
pressupostos de admissibilidade recursais (art. 1.030, V, do CPC), a parte sucumbente
deve interpor, simultaneamente, agravo interno (art. 1.021 do CPC) caso queira impugnar
a parte relativa aos recursos repetitivos ou repercussão geral e agravo em recurso especial
/extraordinário (art. 1.042 do CPC) caso queira impugnar a parte relativa aos
fundamentos de inadmissão por ausência dos pressupostos recursais" (AgInt no AREsp
n. 1.286.011/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de )" (AgInt no AREsp n. 1.423.063/SP, relator Ministro8/10/2019 15/10/2019
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de .).5/6/2023 22/6/2023
Contudo, não houve a interposição de agravo interno na origem. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. NECESSIDADE. ENTENDIMENTO
VINCULANTE APLICADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ART. 1.030,
§ 2º, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO
INTERNO.
1. No exame de admissibilidade recursal, na instância de origem, a decisão é
híbrida, por possuir dois fundamentos distintos: a) em relação ao mérito - tese
sobre as hipóteses de admissão de Exceção de Pré-Executividade na Execução
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Fiscal, conforme Recurso Especial repetitivo paradigma 1.104.900/ES -,
negou-se seguimento com base no art. 1.030, I, do CPC/2015; e b) quanto aos
demais fundamentos do Apelo Nobre, houve inadmissão com fulcro no art.
1.030, V, do CPC/2015.
2. Deveria a parte prejudicada interpor dois recursos: o Agravo do art. 1.042
do CPC/2015 (para discutir a inadmissão com base no art. 1.030, V, da Lei
Processual Civil) e o Agravo Interno, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC
/2015 (para impugnar a decisão que negou seguimento ao Recurso Especial
com amparo no art. 1.030, I, da mesma Lei).
3. A parte recorrente, no entanto, deixou de interpor Agravo Interno em
relação à parcela da decisão que aplicou orientação vinculante do STJ, adotada
em julgamento de Recurso Repetitivo, o que inviabiliza o conhecimento do
Recurso Especial ou do Agravo do art. 1.042 do CPC/2015 (que, no caso em
tela, refutou ambos os argumentos para justificar a inadmissibilidade do
Recurso Especial).
4. Convém salientar que a necessidade de tal interposição dupla advém da
incindibilidade da decisão de inadmissão recursal proferida pelo Tribunal de
origem, motivo pelo qual é indispensável a impugnação específica de todos os
fundamentos que inadmitiram o Recurso Especial, sob pena de não
conhecimento.
5. Imagine-se situação hipotética em que o acórdão do Tribunal de origem
acolha Exceção de Pré-Executividade para extinguir Execução Fiscal por dois
fundamentos: a) prescrição intercorrente, reconhecida mediante aplicação da
tese repetitiva fixada pelo STJ no julgamento do REsp 1.340.553/RS; e b)
ilegitimidade passiva. O ente público interpõe Recurso Especial, cuja
admissibilidade é negada por fundamentação híbrida: a) art. 1.030, I, em
relação à prescrição intercorrente; e b) art. 1.030, V, do CPC quanto à
ilegitimidade passiva.
6. Se o ente fazendário não interpuser o Agravo do art. 1.030, § 2º, do CPC,
para discutir a extinção pela prescrição intercorrente, será de total inutilidade a
interposição do Agravo do art. 1.042 do CPC para discutir a questão da
legitimação passiva da parte executada, pois o capítulo relativo à prescrição
intercorrente terá transitado em julgado. Esse o típico exemplo que evidencia a
obrigatoriedade de interposição simultânea do Agravo Interno e do Agravo em
Recurso Especial, de modo que a ausência de interposição do primeiro
(Agravo Interno) afasta o interesse recursal relativamente ao segundo (Agravo
em Recurso Especial).
7. No caso concreto, a agravante não demonstrou, mediante argumentação
expositiva em concreto, que o eventual acolhimento da tese de violação dos
arts. 489 e 1.022 do CPC fatalmente tornaria sem efeito, de modo automático,
a parcela da decisão judicial acobertada pela preclusão (isto é, de que o
afastamento da presunção de liquidez e certeza da certidão da dívida ativa, no
caso dos autos, exige a produção de provas, incompatível com a Exceção de
Pré-Executividade).
8. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.595.797/SP, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)21/5/2024 10/6/2024
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Reitere-se que o Tribunal de origem nem sequer apreciou a questão
de mérito relacionada à correção monetária dos créditos tributários, haja vista
que concluiu: "não cabe a análise da matéria na estreita via da exceção de pré-
executividade" (e-STJ fl. 37). Desse modo, não há que se falar em inobservância do
Tema 1.062 do STF que trata da matéria. 

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno,
no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não
deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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2025267032024826000050000

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RANJER MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA
OUTRO 
NOME

: RANJER MONTAGENS INDUSTRIAIS - EIRELI - EPP

ADVOGADOS : GILBERTO ANDRADE JÚNIOR - SP221204
EDSON FRANCISCATO MORTARI - SP259809
MARIA ALICE DA SILVA ANDRADE - SP315964
CAMILA ADAMI CANTARELLO ANDRADE - SP254248

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE LENÇÓIS PAULISTA
ADVOGADO : RODRIGO FÁVARO - SP224489
INTERES. : NEUSA CRISPIM DE SOUZA

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RANJER MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA
AGRAVANTE : RANJER MONTAGENS INDUSTRIAIS - EIRELI - EPP
ADVOGADOS : GILBERTO ANDRADE JÚNIOR - SP221204

EDSON FRANCISCATO MORTARI - SP259809
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MARIA ALICE DA SILVA ANDRADE - SP315964
CAMILA ADAMI CANTARELLO ANDRADE - SP254248

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE LENÇÓIS PAULISTA
ADVOGADO : RODRIGO FÁVARO - SP224489
INTERES. : NEUSA CRISPIM DE SOUZA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos10/06/2025 16/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 16 de junho de 2025
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